
Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: 

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136 

 

 

 

 

 
1.1. O Município de Piên, inscrito no CNPJ sob n.º 76.002.666/0001-40, sediado à Rua Rio Amazonas,  n° 373, 
Centro, Piên-PR, através da Secretaria Municipal de Saúde, d evidamente autorizada pelo Senhor Prefeito 
Municipal, MAICON GROSSKOPF, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, suas alterações e demais 
normas pertinentes, torna pública a que se encontra aberto o Edital de Chamamento público para 
CREDENCIAMENTO de pessoa(s) jurídica(s) para prestação de serviços complementares 
especializados (exames laboratoriais e de imagem) para atender a demanda da Secretaria Municipal 
de Saúde de Piên-PR no âmbito do Sistema Único de Saúde, de acordo com as condições estabelecidas no 
presente instrumento   e no Termo de Referência anexo I. 
 

 

2.1. O presente edital tem por objeto o CREDENCIAMENTO de pessoa(s) jurídica(s) para prestação 

de serviços complementares especializados (exames laboratoriais e de imagem) para atender 

a demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Piên-PR no âmbito do Sistema Único de Saúde, 

de acordo com as condições estabelecidas no presente instrumento  e seus anexos. 

2.2. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar.  

 

3.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto deste edital, correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00  
11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.34.00  

Fontes: 494 e 303. 
 

 

4.1. Poderá se credenciar toda e qualquer PESSOA JURÍDICA, inscrita com o objeto do 

CREDENCIAMENTO, que satisfaça todas as exigências estabelecidas neste edital, em observância aos 

requisitos mínimos expostos no Anexo I – Termo de Referência; 

 

4.2. Não poderão participar do credenciamento: aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
 
4.2.1. Pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a administração pública federal em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
 

                                   EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 005/2025 

 

1. PREÂMBULO: 
2.  

2. DO OBJETO: 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4. DAS EXIGÊNCIAS E DOS CRITÉRIOS PARA O CREDENCIAMENTO 
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4.2.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função no processo de 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
 
4.2.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  
 
4.2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 
1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
 

5.1. O pedido de credenciamento, conforme o ANEXO II, deverá ser apresentado em conjunto com os 

documentos de habilitação solicitados no ITEM 7 deste Edital conforme datas abaixo: 

 
5.2. O requerimento ou os documentos apresentados incompletos, rasurados, vencidos e/ou em  desacordo 

com o estabelecido neste Edital, serão considerados INAPTOS e, caso não seja passível a sua regularização, 

podendo este emendá-lo e reapresentá-lo durante a vigência deste Edital, após corrigidos as pendências ou 

irregularidades apontadas pelo agente de contratação. 

 

5.3. A apresentação do pedido de credenciamento vincula o interessado, sujeitando-o, integralmente, as 

condições deste Edital e de seus anexos, assim como na legislação aplicável. 

 

5.4. Os pedidos de credenciamento poderão ser apresentados a partir de 13/05/2025 na Rua Amazonas, 

nº 373, Bairro Centro, CEP 83.860-000, Município de Piên, Estado do Paraná, de segunda-feira a sexta- feira, 

entre das 08h às 12h e das 13h às 17h. 

 
5.5. O Credenciamento estará vigente, até a disposição em sentido contrário a ser determinada pela autoridade 
competente ou enquanto perdurar as etapas de execução; 
 
5.6. A revogação deste Credenciamento dependerá de prévia publicação, utilizando -se os mesmos meios 
empregados ao tempo de sua edição; 
 
5.7. Enquanto estiver vigente o Credenciamento, fica permitido o credenciamento, a qualquer tempo, de qualquer 
interessado, desde que preencha as condições ora exigidas. 
 

5.5. Poderão participar do presente credenciamento todas as empresas que satisfaçam integralmente às 
exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência, as quais poderão solicitar seu credenciamento 
durante todo o período de vigência 
5.6. A participação neste CHAMAMENTO constituirá prova de que a proponente: 

5. PEDIDO DE CREDENCIAMENTO, CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E VIGÊNCIA: 
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a) examinou criteriosamente o edital e seus anexos, que comparou entre si, e obteve do Município de 

Piên as informações necessárias; 

b) ficou ciente de todos os detalhes do objeto e de que conhece todas as especificações e condições de execução 

do objeto deste edital; 

c) se compromete a assumir integral responsabilidade pelo perfeito e completo cumprimento do que está 

previsto no presente edital, em todas as suas fases. 

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO: 

6.1. Para participar do CREDENCIAMENTO, as empresas interessadas deverão apresentar em envelope 

lacrado e identificado com a inscrição externa conforme modelo abaixo a documentação exigida, com a 

solicitação de credenciamento conforme ANEXO II, e toda documentação de habilitação exigida no item 

7 a ser protocolado junto ao agente de contrarações e sua equipe– prédio da Prefeitura Municipal de 

Piên, situada a na Rua Amazonas, nº 373, Bairro Centro, Piên/PR. 

RAZÃO SOCIAL/NOME, ENDEREÇO DA PROPONENTE, TELEFONE, E-MAIL E CNPJ) 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 005/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

 

6.2. A análise da documentação apresentada será efetuada pelo agente de contratações juntamente com a 

comissão nomeada da Secretaria de Saúde. 

 

 

7.1. A qualificação técnica deverá ser comprovada através da apresentação dos documentos de habilitação 
conforme determina os arts. 66 a 69, da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo ainda, observar as seguintes 
exigências: 
 
 
7.1.1 Requerimento de Credenciamento 

 
a. Requerimento de credenciamento conforme modelo a ser disponibilizado no edital de Chamamento 

Público ANEXO II. 
 
7.1.2. Habilitação Jurídica 

 
a. No caso de empresa individual, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, e última alteração 

(ou consolidação), devidamente registrado, e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos 
documentos de eleição de seus administradores. O objeto constante no contrato social deverá ser 
compatível com as atividades a serem credenciadas pela empresa interessada; 

b. Certificado de Inscrição e Situação Cadastral do CNPJ; 

DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO/CREDENCIAMENTO: 7. 
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c. Certidão Simplificada da Junta Comercial, no caso de sociedade civil a certidão do Cartório de Títulos e 
Documentos (“Breve Relato”), com data de validade de até 120 (cento e vinte) dias após sua emissão. 

 
7.1.3. Habilitação Fiscal 
 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão 

relativa a Contribuições Previdenciárias, dentro do prazo de validade; 
c. Certidão Negativa de Débito com a Fazenda do Estado (Tributos Estaduais), onde for sediada a empresa, 

dentro do prazo de validade; 
d. Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Municipal, onde for sediada a empresa, dentro do prazo de 

validade; 
e. Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, dentro de seu prazo 

de validade; 
f. Certidão de Regularidade de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme o inciso III do art. 62 da Lei 14.133 

de 2021, dentro do prazo de validade. 
 
Poderão ser encaminhadas certidões positiva com efeitos de negativa, certidões somente positivas não serão 
aceitas para fins de credenciamento. 
 
7.1.4. Habilitação Técnica da Pessoa Jurídica: 

  
a. Licença Sanitária, expedida pela Vigilância Sanitária do Município (do domicílio ou sede), renovada 

anualmente, dentro do seu prazo de validade, em nome da interessada no credenciamento. Nos locais 
onde não seja emitido o documento acima, as empresas deverão apresentar cópia do deferimento 
publicado em Diário Oficial; 

b. Certificado de Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica (CIE) junto ao respectivo Conselho de Classe, 
dentro do prazo de validade, no qual indica o responsável técnico pela empresa; 

c. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), devidamente 
atualizado; 

d. Alvará de Funcionamento do estabelecimento em nome da interessada no credenciamento, este alvará 
deverá ser pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto do presente edital; 

e. Certificado de Liberação do Corpo de Bombeiros - CLCB, dentro do seu prazo de validade, quando o 
Alvará de Funcionamento ou Licença Sanitária estiver condicionado a sua entrega; 

f. Relação descritiva dos equipamentos que serão utilizados na realização dos exames credenciados, 
declarando que a manutenção corretiva e preventiva está vigente. 

 
7.1.5. Habilitação Técnica da Pessoa Jurídica Proprietária do Espaço Físico (quando o local 

pertencer a terceiros) 
Nos casos em que a interessada no credenciamento prestar os serviços dentro de outro espaço físico que não 
seja o seu endereço contratual, deverá apresentar um rol de documentos do local da prestação de serviços, 
conforme abaixo especificado: 
 

a. Contrato de prestação de serviços entre a empresa interessada no credenciamento e a proprietária do 
espaço físico; 

b. Declaração de consentimento de uso de espaço físico e equipamentos para uso da empresa interessada 
no credenciamento; 

c. Licença Sanitária, expedida pela Vigilância Sanitária do Município (do domicílio ou sede), renovada 
anualmente, dentro do seu prazo de validade, em nome da empresa proprietária do espaço físico.  
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d. Certificado de Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica (CIE) junto ao respectivo Conselho de Classe, 
dentro do prazo de validade, no qual indica o responsável técnico pela empresa; 

e. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), devidamente 
atualizado; 

f. Alvará de Funcionamento do estabelecimento em nome da empresa proprietária do espaço físico, este 
alvará deverá ser pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto do presente edital; 

g. Certificado de Liberação do Corpo de Bombeiros - CLCB, dentro do seu prazo de validade, quando o 
Alvará de Funcionamento ou Licença Sanitária estiver condicionado a sua entrega. 
 

7.1.6 Habilitação técnica dos profissionais que irão realizar os atendimentos: 
 

a. Relação descritiva dos profissionais que irão atender o município. 
b. Carteira de identidade profissional do responsável técnico e dos demais profissionais que irão realizar os 

serviços ou registro/certidão no respectivo Conselho de Classe; 
c. O profissional MÉDICO que tenha realizado transferência da inscrição do seu estado de origem (CRM) 

para o CRM/PR deve encaminhar cópia da comprovação da transferência (cópia da carteira profissional); 
d. Declaração de especialidade emitida pelo CRM/PR (onde consta o RQE) do responsável técnico e/ou 

demais profissionais que irão realizar os serviços, para médicos; 
e. Deverão ser apresentados documentos do profissional responsável técnico e do profissional que irá 

realizar os exames, procedimentos e/ou serviços complementares caso sejam profissionais diferentes; 
f. Caso o profissional indicado para atendimentos não faça parte do quadro de sócios da empresa, deverá 

ser comprovado o vínculo de trabalho através das seguintes formas: 
 Profissional com vínculo empregatício com a empresa: cópia autenticada do registro em carteira de 

trabalho ou da ficha de registro de empregados autenticada junto à Delegacia Regional do Trabalho; 
 Profissional credenciado ou prestador de serviço autônomo, com vínculo contratual com a empresa: cópia 

autenticada do contrato de prestação de serviços ou termo de credenciamento em vigor. 
 Declaração assinada pelo Responsável Legal da empresa, atestando que o profissional integra o corpo 

clínico e presta serviços na respectiva clínica/hospital. 
 

7.2. Os documentos de habilitação técnica não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo. 
 
7.3. Para fins der habilitação técnica dos prestadores que optarem por realizar os exasmes exclusivamente 

nas Ubidades Basicas de Saude do Município, fica dispensada a apresentação dos documentos 

mencionados nas alíneas ‘a´, ‘c´, ‘d´, ‘e´do ítem 7.1.4, considerando que os serviços seão executados 

integralmente em estrutura física pertencente ao Município. 

7.4. A falta de quaisquer dos documentos aqui exigidos, ou sua apresentação em desconformidade com o 
presente edital implicará na inabilitação da proponente. 

 
7.5.  As certidões obtidas pela internet estarão sujeitas à verificação de sua validade e autenticidade pelo 

agente e sua equipe. 
7.6. O agente de contratção e secretaria de saúde reservam-se o direito de solicitar o original de qualquer 

documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 
 

7.7. Serão credenciados os interessados que apresentem a documentação exigida e preencham os 

requisitos do edital, de acordo com a quantidade de vagas dispoviveis. 
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7.8. O credenciamento somente se efetivará após assinatura do contrato. 

7.9. A contratação ocorrerá de acordo com a demanda da Secretaria interessada. 

8. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

8.1. As pessoas jurídicas que apresentarem a documentação conforme estabelece o edital serão cadastradas e 
poderão ser convocadas a assinar o respectivo contrato; 
 
8.2. O pagamento será realizado mensalmente de acordo com o valor fixo dos procedimentos e a quantidade 
realizada pelo prestador na competência. 
 
8.3. Ocorrendo o descumprimento do prazo de assinatura do contrato a empresa estará descredenciada;  
 
8.4. No caso de mais de uma empresa ou profissional credenciado, o setor de regulação e agendamento distribuirá 
a demanda mensal entre as todas as empresas credenciadas; 
 
8.5. Novos credenciados serão incluídos, respeitando a cronologia de credenciamento no processo; 
 
8.6. O preço dos serviços é definido de acordo com a tabela aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde, a qual 
poderá ser alterada a qualquer momento por deliberação do Conselho, estando os contratos sujeitos às referidas 
alterações. 
 
8.7. No caso de recusa na convocação, a demanda mensal destinada a empresa que não atendeu a chamada 
para prestação do serviço será rateada entre as demais empresas credenciadas. 
 
8.8. Caso a empresa não atenda à convocação para a prestação do serviço por 03 (três) vezes, consecutivas ou 
não, será passível de descredenciamento, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
8.9. A credenciada poderá optar por prestar a totalidade dos serviços abrangidos por este credenciamento ou 
apenas aqueles de seu interesse. Essa escolha deverá ser informada no momento do requerimento de 
credenciamento, especificando os serviços (número do item) que pretende oferecer. 
 
8.10. É facultado à secretaria de saúde e agente de contratações a promoção de diligências ou reuniões 
destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do Credenciamento, ou solicitar esclarecimentos adicionais 
aos interessados que deverão ser satisfeitos no prazo estabelecido. 
 
8.11. Não será considerado credenciado aquele que deixar de apresentar a documentação solicitada ou 
apresentá-la com vícios, defeitos ou contrariando qualquer exigência contida neste instrumento. 
 
 
8.12. Neste caso, o interessado será comunicado, para que corrija as falhas encontradas em sua 
documentação, reapresentando-a para novo exame. 
 

9. LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

9.1. Conforme termo de referencia em anexo. 
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10. FORMA DE PAGAMENTO: 

 
10.1. A Contratada deverá encaminhar nota fiscal à Contratante, até o quinto dia útil do mês subsequente à 
execução do serviço, acompanhado do faturamento e demais documentos necessários para instrução dos 
processos de pagamento; 
 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a Unidade demandante atestar a 
execução do objeto do contrato; 
 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal; 
 
10.4. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 
providências para imediata restauração de regularidade; 
 
10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras; 
 
10.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos; 
 
10.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa; 
 
10.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação fiscal; 
 
10.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 
 
10.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

11. FORMAS DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

11.1. O acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos provenientes do credenciamento ficarão sob 
responsabilidade da servidora Letícia Inez Schroth Gabardo, em conformidade com os artigos 117 e 7º, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
11.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §1º). 
 
11.3. O fiscal informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
 
11.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 



Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: 

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136 

 

 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei nº 14.133, 
de 01 de abril de 2021. 
 

12. DOS PRAZOS: 

 
12.1. Da Vigência do Contrato: 
 
12.1.1. A Contratação será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 e 
caput do artigo 106 da Lei nº 14.133/2021, sendo possível a prorrogação nos termos do artigo 107 da referida 
lei; 
 
12.1.2. Qualquer alteração ou modificação que importe na diminuição da capacidade operacional da contratada 
poderá ensejar a não prorrogação do contrato, a revisão das condições estipuladas ou a rescisão. 
 
12.2. Da Vigência do Credenciamento: 
 
12.2.1. O Credenciamento estará vigente, até a disposição em sentido contrário a ser determinada pela 
autoridade competente ou enquanto perdurar as etapas de execução; 
 
12.2.2. A revogação deste Credenciamento dependerá de prévia publicação, utilizando -se os mesmos meios 
empregados ao tempo de sua edição; 
 
12.2.3. Enquanto estiver vigente o Credenciamento, fica permitido o credenciamento, a qualquer tempo, de 
qualquer interessado, desde que preencha as condições ora exigidas. 
 
12.3. A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a prestar os serviços durante o prazo da vigência do(s) 

Contrato(s); 
12.4. A execução do serviço deverá ser iniciado mediante ordem de fornecimento emitida pelo fiscal do 
contrato designado pela Secretaria responsável. 
 

15. DAS PENALIDADES: 

15.1. Conforme consta na Minuta do Contrato anexo VI. 

16. DAS DISPOSIÇÕES: 

16.1. É facultado à ao agente, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo, vedada a inclusão  posterior de documento ou informação que deveria constar no envelope 
protocolado; 
 
16.2. A autoridade competente poderá revogar o credenciamento, a qualquer tempo, em face de razões de 
interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato 
escrito e devidamente fundamentado; 
 
16.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-



Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: 

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136 

 

 

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração; 
 
16.4. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, 
prevalece a previsão do Edital; 
 
16.5. A conferência realizada no recebimento dos serviços não exime a responsabilidade única e exclusiva da 
empresa CONTRATADA, com referência à qualidade, nos termos do Código Civil Brasileiro e do  Código de 
Defesa do Consumidor vigentes; 
 
16.6. O Município de Piên poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, de qualquer 
interessado, pessoa jurídica, que preencha as condições mínimas exigidas no presente edital; 
 
16.7. É vedada a transferência total ou parcial, para terceiros, do objeto do presente Edital; 
 
16.8. O CREDENCIAMENTO não caracterizará, em hipótese alguma, vínculo empregatício com o Município  de 
Piên. 

16.9. As questões resultantes deste Edital serão dirimidas no foro da comarca de Rio Negro, Estado do 
Paraná, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 
 

17. DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS: 

17.1 Aos interessados é assegurado o direito de interposição de recurso, nos termos do art. 165 da  Lei nº 
14.133/2021. 

17.2. Os recursos deverão ser apresentados por escrito e protocolados na Prefeitura Municipal de Piên. 

17.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de    aproveitamento. 
 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

18.1. As empresas interessadas em se credenciar poderão dirimir quaisquer dúvidas e/ou solicitar demais 

esclarecimentos a respeito deste Edital e seus anexos junto ao agente de contratação, através dos telefones 

(41) 3632-1136, ou pelo e-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br. 

18.2. O presente EDITAL é regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares 

aplicáveis à matéria no que couber. 

 

19. ANEXOS:  

19.1.Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO I Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Requerimento 
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ANEXO III Modelo de Declaração de Responsabilidade 

ANEXO IV Modelo de Declaração de inexistência de fato impeditivo 

ANEXO V Modelo de declaração de Atendimento ao Acórdão n.º 2745/2010 – TCE/PR 

ANEXO VI Minuta do contrato 

 

 

Piên, 06 de maio de 2025. 

 

_________________________________________ 
Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf 

Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1) DO OBJETO: 
 
1.1. O presente processo tem como objeto o CREDENCIAMENTO de pessoa(s) jurídica(s) para 
prestação de serviços complementares especializados (exames laboratoriais e de imagem) para 
atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Piên-PR no âmbito do Sistema Único de 
Saúde. 

 
1.2. Os serviços especializados a serem contratados tem como objetivo apoiar complementarmente o 
atendimento as necessidades do Serviço de Apoio Diagnóstico Terapêutico da Rede Municipal de 
Atenção à Saúde, a fim de suprir as necessidades para o período de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado, o que for mais vantajoso ao interesse público de acordo com a Lei nº 14.133/2021.  
 
1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da 

Lei nº 14.133/21.  

1.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das 

informações básicas desse termo de referência.  

2) DA JUSTIFICATIVA: 
 
2.1. A Secretaria Municipal de Saúde de Piên-PR objetivando garantir o acesso universal e igualitário 
às ações e aos serviços de saúde à população pienense, decidiu, de acordo com a Lei nº 8.080/1990 
e Lei 14.133/2021, proceder com a contratação de serviços de especializados de exames laboratoriais 
e de imagem para atendimento da demanda de pacientes do Sistema Único de Saúde municipal. 
 
2.2.  Atualmente o município possui uma demanda de mais 3000 (três mil) pacientes que aguardam 
agendamento de exames para continuidade do seu tratamento de saúde. Considerando que, por se 
tratar de serviço técnico especializado o Município não possui condições de atender a demanda 
diretamente, desta forma se faz necessário a contratação de entre privado para prestação dos serviços 
visando uma assistência integral e de qualidade ao usuário do SUS. 
 
2.3. A demanda foi submetida a deliberação do Conselho Municipal de Saúde que aprovou a 
contratação dos serviços através de credenciamento com o terceiro setor, bem como, os valores dos 
custos unitários por exame a serem praticados neste credenciamento. 
 
2.4. Muito embora os serviços especializados em saúde encontrem-se disponibilizados através de 
pactuações com os Consórcios Intermunicipais de que o município de Piên é membro, as cotas mensais 
disponibilizadas por município são insuficientes e não existe prestador credenciado para ofertar os 
serviços dentro do território municipal, desta forma os custos com transporte de pacientes para 
Tratamento de Saúde Fora do Domicilio é muito elevado, além de que o deslocamento a outras cidades 
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gera inúmeros transtornos aos pacientes, que grande parte das vezes já encontram-se em condição 
de saúde e mobilidade prejudicada. Desta forma acredita-se que a contratação dos serviços para 
prestação dentro dos limites do município resultaria em economia de recursos públicos e redução do 
índice de absenteísmo dos pacientes. 
 
2.5. O mais comum, e efetuado em praticamente todos os serviços públicos, é a administração pública 
prestar os serviços assistenciais bem como empregar os recursos públicos necessários à execução de 
tais serviços. No entanto, quando a disponibilidade de oferta de serviços próprios for insuficiente para 
garantir o atendimento à população, o gestor de saúde poderá complementar a oferta com serviços 
privados de assistência à saúde, respeitando as competências que lhes são atribuídas pela lei, a 
legislação aplicável às licitações e os limites de seu território no planejamento de ações garantidoras 
da suficiência da assistência. 
 
2.6. A prestação dos serviços na área de exames especializados é indispensável para a viabilização e 
execução de ações na área de saúde em âmbito municipal, cuja falta comprometeria o atendimento 
às atividades finalisticas, bem como causar prejuízos de grande monta aos usuários do SUS Municipal. 
 
2.7. A realização de exames especializados bem como a emissão dos respectivos laudos, são essenciais 
em relação a medicina preventiva no diagnóstico e investigação de doenças, uma vez que suas 
conclusões auxiliam na tomada de decisões quanto a melhor conduta para conduzir os tratamentos, 
isso contribui diretamente para a promoção da saúde e a prevenção de complicações, impactando 
positivamente na qualidade de vida da população. 
 
3) JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1. O Credenciamento será adotado em razão da CREDENCIANTE ter por objetivo dispor de serviços 
especializados de exames clínicos para atender a demanda conforme as condições descritas neste 
Termo de Referência. Este processo de seleção se baseia na escolha daqueles que preencham os 
requisitos estabelecidos previamente no instrumento convocatório, sem quaisquer restrições quanto 
ao número de selecionados. Dessa forma, o cumprimento das exigências do instrumento de 
chamamento garante igualdade de condições a todos os participantes desse procedimento. 
 
3.2. O presente Credenciamento será operacionalizado através de contratação por inexigibilidade de 
licitação, com fundamento nos art. 74, IV e art. 79, I da lei nº 14. 133/2021. 
 
3.3. No que tange a definição do Credenciamento o art. 6, XLIII da referida lei, o conceitua como: 
“Processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca 
interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, 
credenciem-se no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados”. 
 
3.4. Desta forma a Secretaria Municipal de Saúde poderá ampliar a base de prestadores de serviços 
elegíveis, aumentando as chances de encontrar empresas ou profissionais dispostos a prestar os 
serviços demandados, mitigando riscos associados à dependência excessiva de um único prestador de 
serviço para executar o objeto contratado. Além disso, o credenciamento oferece a vantagem de 
permitir que as empresas credenciadas sejam acionadas de acordo com a necessidade e demanda, 
evitando atrasos e prejuízos à população atendida e contribuindo para uma gestão mais eficiente dos 
recursos públicos na área da saúde. 
 
3.5. Cabe ressaltar que será observado o regramento mínimo previsto nos incisos do parágrafo único 
do artigo 79 da nova lei, bem como o que estabelecem os artigos 6º, L; 71, parágrafo 4º; e 174, 
parágrafo 2º, III. Estes dispositivos definem os procedimentos, critérios e objetivos que orientarão a 
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condução do processo de credenciamento. 
 
3.6. Considerando ainda que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (art. 196 da 
Constituição Federal de 1988 – CF/88), o Estado deve, de fato, tomar providências para garantir que 
esse direito seja efetivado para todos aqueles que precisarem de atendimento na rede pública de 
saúde. 
 
3.7. Nesse sentido, a disposição do credenciamento dentre um dos Procedimentos Auxiliares disposto 
no regime ordinário de licitação e contratação pública na lei nº 14.133/2021 permite a adoção de 
mecanismos voltados, não só em conferir eficiência, como também a racionalidade e economicidade 
diante das contratações realizadas pela Administração Pública, uma vez que resulta em processos mais 
simples, flexíveis e com menor custo administrativo. 
 
3.8. Ante o exposto, considerando o objeto a ser contratado, o modelo de contratação pública baseada 
em credenciamento se apresenta como a solução mais vantajosa, conveniente e oportuna para os 
interesses da Administração. 
 
4) DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
A qualificação técnica deverá ser comprovada através da apresentação dos documentos de habilitação 
conforme determina os arts. 66 a 69, da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo ainda, observar as 
seguintes exigências: 
 
4.1. Requerimento de Credenciamento 

 
b. Requerimento de credenciamento conforme modelo a ser disponibilizado no edital de 

Chamamento Público; 
 
4.2. Habilitação Jurídica 

 
d. No caso de empresa individual, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, e última 

alteração (ou consolidação), devidamente registrado, e no caso de sociedade por ações, 
acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores. O objeto constante no 
contrato social deverá ser compatível com as atividades a serem credenciadas pela empresa 
interessada; 

e. Certificado de Inscrição e Situação Cadastral do CNPJ; 
f. Certidão Simplificada da Junta Comercial, no caso de sociedade civil a certidão do Cartório de 

Títulos e Documentos (“Breve Relato”), com data de validade de até 120 (cento e vinte) dias 
após sua emissão. 

 
4.3.  Habilitação Fiscal 
 

g. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
h. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 

e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias, dentro do prazo de validade; 
i. Certidão Negativa de Débito com a Fazenda do Estado (Tributos Estaduais), onde for sediada 

a empresa, dentro do prazo de validade; 
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j. Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Municipal, onde for sediada a empresa, dentro do 
prazo de validade; 

k. Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, dentro 
de seu prazo de validade; 

l. Certidão de Regularidade de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme o inciso III do art. 62 da 
Lei 14.133 de 2021, dentro do prazo de validade. 

 
Poderão ser encaminhadas certidões positiva com efeitos de negativa, certidões somente positivas não 
serão aceitas para fins de credenciamento. 
 
 
4.4. Habilitação Técnica da Pessoa Jurídica: 

  
g. Licença Sanitária, expedida pela Vigilância Sanitária do Município (do domicílio ou sede), 

renovada anualmente, dentro do seu prazo de validade, em nome da interessada no 
credenciamento. Nos locais onde não seja emitido o documento acima, as empresas deverão 
apresentar cópia do deferimento publicado em Diário Oficial; 

h. Certificado de Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica (CIE) junto ao respectivo Conselho 
de Classe, dentro do prazo de validade, no qual indica o responsável técnico pela empresa; 

i. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), 
devidamente atualizado; 

j. Alvará de Funcionamento do estabelecimento em nome da interessada no credenciamento, 
este alvará deverá ser pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto do presente 
edital; 

k. Certificado de Liberação do Corpo de Bombeiros - CLCB, dentro do seu prazo de validade, 
quando o Alvará de Funcionamento ou Licença Sanitária estiver condicionado a sua entrega; 

l. Relação descritiva dos equipamentos que serão utilizados na realização dos exames 
credenciados, declarando que a manutenção corretiva e preventiva está vigente. 
 

 
4.5. Habilitação Técnica da Pessoa Jurídica Proprietária do Espaço Físico (quando o 

local pertencer a terceiros) 
Nos casos em que a interessada no credenciamento prestar os serviços dentro de outro espaço físico 
que não seja o seu endereço contratual, deverá apresentar um rol de documentos do local da 
prestação de serviços, conforme abaixo especificado: 
 

h. Contrato de prestação de serviços entre a empresa interessada no credenciamento e a 
proprietária do espaço físico; 

i. Declaração de consentimento de uso de espaço físico e equipamentos para uso da empresa 
interessada no credenciamento; 

j. Licença Sanitária, expedida pela Vigilância Sanitária do Município (do domicílio ou sede), 
renovada anualmente, dentro do seu prazo de validade, em nome da empresa proprietária do 
espaço físico.  

k. Certificado de Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica (CIE) junto ao respectivo Conselho 
de Classe, dentro do prazo de validade, no qual indica o responsável técnico pela empresa; 

l. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), 
devidamente atualizado; 
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m. Alvará de Funcionamento do estabelecimento em nome da empresa proprietária do espaço 
físico, este alvará deverá ser pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto do 
presente edital; 

n. Certificado de Liberação do Corpo de Bombeiros - CLCB, dentro do seu prazo de validade, 
quando o Alvará de Funcionamento ou Licença Sanitária estiver condicionado a sua entrega. 
 

4.6. Habilitação técnica dos profissionais que irão realizar os atendimentos: 
 

g. Relação descritiva dos profissionais que irão atender o município. 
h. Carteira de identidade profissional do responsável técnico e dos demais profissionais que irão 

realizar os serviços ou registro/certidão no respectivo Conselho de Classe; 
i. O profissional MÉDICO que tenha realizado transferência da inscrição do seu estado de origem 

(CRM) para o CRM/PR deve encaminhar cópia da comprovação da transferência (cópia da 
carteira profissional); 

j. Declaração de especialidade emitida pelo CRM/PR (onde consta o RQE) do responsável técnico 
e/ou demais profissionais que irão realizar os serviços, para médicos; 

k. Deverão ser apresentados documentos do profissional responsável técnico e do profissional 
que irá realizar os exames, procedimentos e/ou serviços complementares caso sejam 
profissionais diferentes; 

l. Caso o profissional indicado para atendimentos não faça parte do quadro de sócios da 
empresa, deverá ser comprovado o vínculo de trabalho através das seguintes formas: 

 Profissional com vínculo empregatício com a empresa: cópia autenticada do registro em 
carteira de trabalho ou da ficha de registro de empregados autenticada junto à Delegacia 
Regional do Trabalho; 

 Profissional credenciado ou prestador de serviço autônomo, com vínculo contratual com a 
empresa: cópia autenticada do contrato de prestação de serviços ou termo de credenciamento 
em vigor. 

 Declaração assinada pelo Responsável Legal da empresa, atestando que o profissional integra 
o corpo clínico e presta serviços na respectiva clínica/hospital. 

 
Os documentos de habilitação técnica não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo. 
 
Para a interessada que optar pelo atendimento exclusivamente nas unidades de saúde do município 
(exames de ultrassom) não será necessário o encaminhamento da licença sanitária e certificado do 
Corpo de Bombeiros. 
 
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
5.1 A execução dos serviços deverá ser iniciada na data especificada no protocolo de agendamento 
emitido pela Secretaria de Saúde através do Setor de Regulação para os exames; 
 
5.2. Caso não seja possível o início dos serviços na data assinalada, a contratada deverá comunicar 
as razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior; 
 
5.3. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto contratado. 
 
5.4. Os serviços devem ser executados dentro do território do Município de Piên em estabelecimento 
próprio da contratada ou nas Unidades de Saúde municipais conforme disponibilidade de espaço 
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organização prévia pela secretaria. 
 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
6.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
 
6.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
6.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre prestação do serviço de forma inadequada, para que 
seja por ele, reparado ou corrigido, às suas expensas; 
 
6.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, através de servidor 
especialmente designado para função de fiscal; 
 
6.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao serviço executado, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no Contrato; 
 
6.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
 
6.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
 
6.8. Comunicar ao Contratado qualquer irregularidade constatada no cumprimento de suas 
obrigações; 
 
6.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
7.1. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a prestação dos serviços de que trata o presente 

edital; 
 

7.2. Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços, que deverão ser realizados com 
a observância de todas as normas técnicas e normativas legais aplicáveis; 

 
7.3. Prestar atendimento aos pacientes, com urbanidade, com zelo, com presteza, com a indicação 

correta da anamnese ao paciente, sem discriminação de qualquer ordem; 
 

7.4.  É vedada a cobrança de qualquer sobretaxa do usuário ou de seu acompanhante; a retenção 
e/ou exigência de apresentação de qualquer documento(s) adicional(ais); aposição de 
assinatura em guia e/ou documento em branco ou de garantia de qualquer espécie; cobrança 
de depósito e/ou caução de qualquer natureza. 

 
7.5.  Será responsabilizada por cobrança indevida, feita ao paciente ou seu representante, por 

profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste Contrato. 
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7.6.  Atender aos usuários com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-
se sempre a qualidade na prestação de serviços. 

 
7.7.  Cumprir a data e horário de agendamento conforme guia gerada pelo setor de agendamento 

do município, salvo caso fortuito e/ou força maior; 
 

7.8.  Havendo qualquer intercorrência que ocasione o cancelamento da agenda ou impeça o 
atendimento do paciente na data agendada, a CONTRATADA é obrigada a informar ao Setor 
de Agendamento e Regulação do Município, devendo esta responsabilizar-se pelo aviso 
antecipado de no mínimo 72h; 

 
7.9.  A CONTRATADA deverá comunicar à Central de Agendamentos e Regulação outra data para 

reposição da agenda, responsabilizando-se pela transferência dos pacientes no sistema de 
agendamento, bem como a comunicação ao paciente do cancelamento e a nova data da 
agenda; 

 
7.10. Exigir e somente prestar os serviços mediante a apresentação de documento de 

identificação do paciente e da Guia de Autorização gerada pelo município, juntamente com o 
pedido de exame ou referência/encaminhamento; 

 
7.11. Fornecer e responsabilizar-se única e exclusivamente pelo pagamento de todos os 

encargos e demais despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais como: insumos 
prescritos e que digam respeito ao serviço; impostos; taxas; contribuições fiscais; 
previdenciárias; trabalhistas; enfim, por todas as que houver, por mais especiais que sejam e 
mesmo que não expressas no presente edital; 

7.12. Fornecer todos os materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços; 
 

7.13. Notificar o Município, caso tenha interesse em se descredenciar, sob pena de 
incidência de sanções administrativas previstas neste instrumento, independente das sanções 
civis na forma da Lei; 

 
7.14. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação técnica exigidas no presente edital, no que diz respeito às certidões de débitos e a 
qualificação técnica da pessoa jurídica, encaminhando os documentos atualizados; 

 
7.15. É responsabilidade da CONTRATADA, registrar corretamente no sistema de gestão de 

saúde os atendimentos, inclusive em casos de força maior (falta de luz, queda do sistema, etc), 
o registro deverá ser informado manualmente e posteriormente registrado no sistema; 

 
7.16. Informar ao Município qualquer alteração que venha a ocorrer no período da vigência 

do contrato como: Alteração de razão social e/ou mudança de endereço, mudança de Diretoria, 
Responsável Legal, Responsável Técnico, exclusão de profissional, bem como encaminhar 
juntamente com o Requerimento preenchido os documentos alterados. 

 
7.17. A credenciada deve executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames 

estabelecidos pela Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD). 
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7.18. Todos os documentos produzidos em cumprimento ao objeto do presente contrato, 
bem como as comunicações, verbais, escritas ou eletrônicas, de uma das partes para a outra, 
serão consideradas informações confidenciais nos termos deste instrumento. 

 
7.19. As informações confidenciais deverão ser salvaguardadas em sigilo. 

 
7.20. A Credenciada não divulgará, permitirá acesso, transmitirá ou transferirá as 

informações confidenciais a terceiros sem o prévio consentimento por escrito da outra parte, 
exceto aos próprios pacientes ou seus representantes legais. 

 
7.21. A Credenciada divulgará as informações confidenciais somente aos seus funcionários 

que tiverem necessidade de conhecê-las em função do cumprimento do objeto deste contrato. 
 
8. DO CREDENCIAMENTO 
 
8.1. As pessoas jurídicas que apresentarem a documentação conforme estabelece o edital serão 
cadastradas e poderão ser convocadas a assinar o respectivo contrato; 
 
8.3. O pagamento será realizado mensalmente de acordo com o valor fixo dos procedimentos e a 
quantidade realizada pelo prestador na competência. 
 
8.4. Ocorrendo o descumprimento do prazo de assinatura do contrato a empresa estará 
descredenciada;  
 
8.5. No caso de mais de uma empresa ou profissional credenciado, a distribuição da demanda será 
realizada nos moldes do artigo 30, parágrafo 3.º do Decreto Municipal nº 312/2023; 
 
8.7. Para a adesão ao credenciamento ser formalizada na primeira publicação no Portal Nacional de 
Contratações Públicas, Diário Oficial, jornal diário de grande circulação, e no sítio oficial do órgão 
gerenciador, os interessados deverão encaminhar a documentação obrigatória por meio eletrônico, 
com vistas à habilitação e à formalização do pedido de credenciamento, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis após a publicação do edital de credenciamento. 
 
8.8. Após a data a que se refere item 8.7, novos interessados poderão requerer o credenciamento, 
desde que comprovem o atendimento dos requisitos de habilitação, ficando aptas a firmarem o 
contrato. 
 
8.9. O preço dos serviços é definido de acordo com a tabela aprovada pelo Conselho Municipal de 
Saúde, a qual poderá ser reajustada sempre que houver alteração nas tabelas de referência (SIGTAP 
e CISNORDESTE) ou quando houver necessidade, oportunidade e conveniência, com o intuito de 
viabilizar o pleno atendimento à saúde, estando os contratos sujeitos às referidas alterações. 
 
8.10. No caso de recusa na convocação, a demanda mensal destinada a empresa que não atendeu a 
chamada para prestação do serviço será rateada entre as demais empresas credenciadas. 
 
8.11. Caso a empresa não atenda à convocação para a prestação do serviço por 03 (três) vezes, 
consecutivas ou não, será passível de descredenciamento, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
8.12. A credenciada poderá optar por prestar a totalidade dos serviços abrangidos por este 
credenciamento ou apenas aqueles de seu interesse. Essa escolha deverá ser informada no momento 
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do requerimento de credenciamento, especificando os serviços (número do item) que pretende 
oferecer. 
 
9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 
 
9.1. Da Vigência do Contrato: 
 
9.1.1. A Contratação será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, na forma do artigo 
105 e caput do artigo 106 da Lei nº 14.133/2021, sendo possível a prorrogação nos termos do artigo 
107 da referida lei; 
 
9.1.2. Qualquer alteração ou modificação que importe na diminuição da capacidade operacional da 
contratada poderá ensejar a não prorrogação do contrato, a revisão das condições estipuladas ou a 
rescisão. 
 
9.2. Da Vigência do Credenciamento: 
 
9.2.1. O Credenciamento estará vigente, até a disposição em sentido contrário a ser determinada pela 
autoridade competente ou enquanto perdurar as etapas de execução; 
 
9.2.2. A revogação deste Credenciamento dependerá de prévia publicação, utilizando -se os mesmos 
meios empregados ao tempo de sua edição; 
 
9.2.3. Enquanto estiver vigente o Credenciamento, fica permitido o credenciamento, a qualquer 
tempo, de qualquer interessado, desde que preencha as condições ora exigidas. 
 
10.  DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
 
10.1. O acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos provenientes do credenciamento 
ficarão sob responsabilidade da servidora Caroline Andressa Massaneiro – Assessora de Área 
III – Matrícula Funcional nº 4765253, em conformidade com os artigos 117 e 7º, da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 
10.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
 
10.3. O fiscal informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, 
art. 117, §2º). 
 
11. DO DESCREDENCIAMENTO: 

 
11.1. A Secretária de Saúde poderá promover o descredenciamento, a qualquer tempo, por razões 
devidamente fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidos após o credenciamento, que 
importem comprometimento da capacidade técnica, fiscal ou da postura profissional do Credenciado, 
ou ainda que fira o padrão ético ou operacional do trabalho, sem que caiba ao mesmo qualquer direito 
a indenização, compensação ou reembolso, seja a que título for. 
 
11.2. O descumprimento de qualquer das condições previstas neste instrumento, bem como na Lei 
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Federal n° 14.133/21, Lei Federal 8.080/90 e suas alterações, ensejará o descredenciamento da 
entidade e a extinção do Contrato; 
 
11.3. O credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento mediante o envio de 
solicitação escrita ao órgão ou entidade contratante; 
 
11.4. A Secretaria de Saúde poderá revogar o credenciamento quando assim exigir o interesse público, 
mediante decisão fundamentada, sem que reste qualquer direito de indenização em favor dos 
CREDENCIADOS, mas garantindo-se o pagamento dos serviços prestados até a data da revogação; 
 
11.5. O Credenciado ou a Administração poderão denunciar o Credenciamento, caso seja constatada 
qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas neste Edital e na Legislação 
pertinente ou no interesse do Credenciado, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa; 
 
11.6. Se for conveniente para a Administração, a Secretaria de Saúde poderá, a qualquer tempo, 
buscar alternativas por outros modelos de gestão e contratação do objeto deste Edital. 
 

12. DO PAGAMENTO: 
 
12.1. A Contratada deverá encaminhar nota fiscal à Contratante, até o quinto dia útil do mês 
subsequente à execução do serviço, acompanhado do faturamento e demais documentos necessários 
para instrução dos processos de pagamento; 
 
12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a Unidade demandante 
atestar a execução do objeto do contrato; 
 
12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal; 
 
12.4. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 
providências para imediata restauração de regularidade; 
 
12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras; 
 
12.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 
 
12.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa; 
 
12.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação fiscal; 
 
12.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 
 
12.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
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nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
13.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso do presente 
credenciamento é aquela prevista na lei n° 14.133/2021. 
 

14. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
14.1. Constituem motivos para extinção do Contrato o não cumprimento de qualquer de suas cláusulas 
e condições, bem como, os motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem 
prejuízo das multas cominadas neste Edital. 
 
14.2. A extinção do Contrato, a ser determinada pela Secretária de Saúde do e exarada no processo 
administrativo competente, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme o disposto na Lei 
Federal nº 14.133/2021, em especial seus arts. 138 e 139. 
 

15. ESTIMATIVA DO VALOR DO CREDENCIAMENTO 

 

15.1. Para a execução do credenciamento pretendido estima-se um custo R$ 717.509,15 

(setecentos e dezessete mil, quinhentos e nove reais e quinze centavos) conforme 

detalhamento na tabela disposta no anexo I deste termo de referência, para o período de 12 (doze) 

meses podendo ser prorrogado dentro dos limites legais. 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

16.1. As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão através de Dotações Orçamentárias: 

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.34.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE 

CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO 

Fontes: 494 e 303. 
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ANEXO DE ITENS  

ITEM CODIGO SUS PROCEDIMENTO VALOR 
ESTIMADO 
12 MESES 

VALOR 
ESTIMADO 

PARA 12 MESES 

1 PROCEDIMENTOS DE DIAGNOSE E CLÍNICO EM CARDIOLOGIA   

1.1 02.05.01.001-6 ECOCARDIOGRAFIA ESTRESSE R$ 313,24 20 R$ 6.264,80 

1.2 02.05.01.003-2 
ECOCARDIOGRAFIA 

TRANSTORACICA 
R$ 145,73 100 R$ 14.572,64 

1.3 02.11.02.006-0 
TESTE DE ESFORÇO/TESTE 

ERGOMÉTRICO 
R$ 180,99 50 R$ 9.049,70 

1.4 02.11.02.004-4 
MONITORAMENTO PELO SISTEMA 

HOLTER 24 HORAS 
R$ 132,02 100 R$ 13.202,12 

      

1.5 02.11.02.005-2 
MONITORIZAÇÃO AMBULATORIAL 
DE PRESSÃO ARTERIAL (MAPA) 

R$ 159,36 100 R$ 15.935,61 

2 PROCEDIMENTOS DE DIAGNOSE E CIRÚRGICOS EM 
GASTROENTEROLOGIA 

  

2.1 
02.09.01.003-7 

ESOFAGOGASTRODUODENOSCOPIA 
COM SEDAÇÃO (ENDOSCOPIA 

DIGESTIVA) ACIMA 16 ANOS 
R$ 232,07 459 R$ 106.519,44 

2.2 

02.09.01.002-9 

COLONOSCOPIA (INCLUSO A 
RETIRADA DE CORPO ESTRANHO 

/POLIPOS DO RETO/COLO 
SIGMÓIDE) 

R$ 400,66 400 R$ 160.264,56 

3 EXAMES RADIODIAGNÓSTICO SEM CONTRASTE   

3.1 02.04.01.017-9 
PANORAMICA DE MANDÍBULA 

ORTOPANTOGRAFIA 
R$ 44,18 10 R$ 441,84 

3.2 02.04.01.006-3 
RADIOGRAFIA CAVUM 

(LATERAL+HIETZ) 
R$ 17,84 60 R$ 1.070,34 

3.3 02.04.010.03-9 
RADIOGRAFIA BILATERAL DE 

ORBITAS (PA + OBLIQUAS + HIRTZ) 
R$ 17,34 10 R$ 173,36 

3.4 
02.04.010.04-7 

RADIOGRAFIA DE ARCADA 
ZIGOMATICO MALAR (AP+ 

OBLIQUAS) 
R$ 17,82 10 R$ 178,16 

3.5 02.04.010.05-5 
RADIOGRAFIA DE ARTICULACAO 

TEMPORO MANDIBULAR BILATERAL 
R$ 17,34 10 R$ 173,36 

3.6 
02.04.010.07-1 

RADIOGRAFIA DE CRANIO (PA + 
LATERAL + OBLIGUA / BRETTON + 

HIRTZ) 
R$ 17,04 10 R$ 170,43 
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3.7 02.04.010.08-0 
RADIOGRAFIA DE CRANIO (PA + 

LATERAL) 
R$ 17,65 10 R$ 176,51 

3.8 02.04.010.09-8 RADIOGRAFIA DE LARINGE R$ 18,24 10 R$ 182,39 

3.9 02.04.010.10-1 
RADIOGRAFIA DE MASTOIDE / 

ROCHEDOS (BILATERAL) 
R$ 17,08 10 R$ 170,78 

3.10 02.04.010.11-0 
RADIOGRAFIA DE MAXILAR (PA + 

OBLIQUA) 
R$ 17,74 10 R$ 177,45 

3.11 02.04.010.12-8 
RADIOGRAFIA DE OSSOS DA FACE 

(MN + LATERAL + HIRTZ) 
R$ 17,34 60 R$ 1.040,16 

3.12 
02.04.010.13-6 

RADIOGRAFIA DE REGIAO 
ORBITARIA (LOCALIZACAO DE 

CORPO ESTRANHO) 
R$ 17,45 10 R$ 174,51 

3.13 02.04.010.14-4 
RADIOGRAFIA DE SEIOS DA FACE 

(FN + MN + LATERAL + HIRTZ) 
R$ 17,71 10 R$ 177,10 

3.14 02.04.010.15-2 
RADIOGRAFIA DE SELA TURSICA (PA 

+ LATERAL + BRETTON) 
R$ 17,74 10 R$ 177,45 

3.15 02.04.010.16-0 RADIOGRAFIA OCLUSAL R$ 19,02 10 R$ 190,23 

3.16 02.04.010.18-7 
RADIOGRAFIA PERI APICAL 

INTERPROXIMAL (BITE WING) 
R$ 19,68 10 R$ 196,75 

3.17 02.04.020.01-8 MIELOGRAFIA R$ 118,60 10 R$ 1.186,00 

3.18 02.04.020.02-6 
PLANIGRAFIA DE COLUNA 

VERTEBRAL 
R$ 19,60 10 R$ 196,00 

3.19 
02.04.020.03-4 

RADIOGRAFIA DE COLUNA 
CERVICAL (AP + LATERAL + TO + 

OBLIQUAS) 
R$ 17,35 10 R$ 173,54 

3.20 
02.04.020.04-2 

RADIOGRAFIA DE COLUNA 
CERVICAL (AP + LATERAL + TO / 

FLEXAO) 
R$ 17,39 100 R$ 1.738,94 

3.21 02.04.020.05-0 
RADIOGRAFIA DE COLUNA 

CERVICAL FUNCIONAL / DINAMICA 
R$ 16,64 10 R$ 166,43 

3.22 02.04.020.06-9 
RADIOGRAFIA DE COLUNA LOMBO 

SACRA 
R$ 16,45 130 R$ 2.137,98 

3.23 02.04.020.07-7 
RADIOGRAFIA DE COLUNA LOMBO 

SACRA (C/ OBLIQUAS) 
R$ 15,04 10 R$ 150,35 

3.24 02.04.020.08-5 
RADIOGRAFIA DE COLUNA LOMBO 

SACRA FUNCIONAL / DINAMICA 
R$ 16,88 10 R$ 168,80 

3.25 02.04.020.09-3 
RADIOGRAFIA DE COLUNA 
TORACICA (AP + LATERAL) 

R$ 17,04 60 R$ 1.022,38 

3.26 02.04.020.10-7 
RADIOGRAFIA DE COLUNA TORACO 

LOMBAR 
R$ 16,87 60 R$ 1.012,33 

3.27 02.04.020.11-5 
RADIOGRAFIA DE COLUNA TORACO 

LOMBAR DINAMICA 
R$ 15,58 10 R$ 155,80 

3.28 02.04.020.12-3 
RADIOGRAFIA DE REGIAO SACRO 

COCCIGEA 
R$ 17,57 10 R$ 175,69 

3.29 02.04.030.05-6 
RADIOGRAFIA DE CORACAO E 

VASOS DA BASE (PA + LATERAL + 
R$ 15,26 10 R$ 152,65 
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OBLIQUA) 

3.30 02.04.030.06-4 
RADIOGRAFIA DE CORACAO E 

VASOS DA BASE (PA + LATERAL) 
R$ 17,07 10 R$ 170,72 

3.31 02.04.030.07-2 
RADIOGRAFIA DE COSTELAS (POR 

HEMITORAX) 
R$ 17,34 10 R$ 173,39 

3.32 02.04.030.09-9 RADIOGRAFIA DE ESTERNO R$ 17,45 10 R$ 174,51 

3.33 02.04.030.10-2 
RADIOGRAFIA DE MEDIASTINO (PA E 

PERFIL) 
R$ 17,23 10 R$ 172,31 

3.34 02.04.030.11-0 
RADIOGRAFIA DE 

PNEUMOMEDIASTINO 
R$ 27,27 10 R$ 272,70 

3.35 02.04.030.12-9 
RADIOGRAFIA DE TORAX (APICO 

LORDORTICA) 
R$ 18,36 10 R$ 183,56 

3.36 
02.04.030.13-7 

RADIOGRAFIA DE TORAX (PA + 
INSPIRACAO + EXPIRACAO + 

LATERAL) 
R$ 15,26 10 R$ 152,65 

3.37 02.04.030.14-5 
RADIOGRAFIA DE TORAX (PA + 

LATERAL + OBLIQUA) 
R$ 16,07 10 R$ 160,70 

3.38 02.04.030.15-3 
RADIOGRAFIA DE TORAX (PA E 

PERFIL) 
R$ 16,94 250 R$ 4.235,19 

3.39 02.04.030.16-1 
RADIOGRAFIA DE TORAX (PA 

PADRAO OIT) 
R$ 18,00 10 R$ 180,01 

3.40 02.04.030.17-0 RADIOGRAFIA DE TORAX (PA) R$ 17,84 10 R$ 178,39 

3.41 02.04.040.01-9 RADIOGRAFIA DE ANTEBRACO R$ 18,04 10 R$ 180,39 

3.42 02.04.040.02-7 
RADIOGRAFIA DE ARTICULACAO 

ACROMIO CLAVICULAR 
R$ 17,68 10 R$ 176,82 

3.43 02.04.040.03-5 
RADIOGRAFIA DE ARTICULACAO 

ESCAPULO UMERAL 
R$ 17,68 10 R$ 176,82 

3.44 02.04.040.04-3 
RADIOGRAFIA DE ARTICULACAO 

ESTERNO CLAVICULAR 
R$ 17,68 10 R$ 176,82 

3.45 02.04.040.05-1 RADIOGRAFIA DE BRACO R$ 17,58 10 R$ 175,77 

3.46 02.04.040.06-0 RADIOGRAFIA DE CLAVICULA R$ 17,68 10 R$ 176,82 

3.47 02.04.040.07-8 RADIOGRAFIA DE COTOVELO R$ 18,19 10 R$ 181,92 

3.48 02.04.040.08-6 RADIOGRAFIA DE DEDOS DA MAO R$ 18,34 40 R$ 733,55 

3.49 02.04.040.09-4 RADIOGRAFIA DE MAO R$ 18,07 40 R$ 722,80 

3.50 02.04.040.10-8 
RADIOGRAFIA DE MAO E PUNHO (P/ 
DETERMINACAO DE IDADE OSSEA) 

R$ 18,16 10 R$ 181,62 

3.51 
02.04.040.11-6 

RADIOGRAFIA DE 
ESCAPULA/OMBRO (TRES 

POSICOES) 
R$ 17,45 50 R$ 872,55 

3.52 02.04.040.12-4 
RADIOGRAFIA DE PUNHO (AP + 

LATERAL + OBLIQUA) 
R$ 17,83 10 R$ 178,30 

3.53 02.04.050.11-1 
RADIOGRAFIA DE ABDOMEN (AP + 

LATERAL / LOCALIZADA) 
R$ 16,51 10 R$ 165,14 

3.54 02.04.050.12-0 
RADIOGRAFIA DE ABDOMEN AGUDO 

(MINIMO DE 3 INCIDENCIAS) 
R$ 15,30 10 R$ 153,00 
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3.55 02.04.050.13-8 
RADIOGRAFIA DE ABDOMEN 

SIMPLES (AP) 
R$ 17,75 10 R$ 177,54 

3.56 
02.04.050.16-2 

RADIOGRAFIA P/ ESTUDO DO 
DELGADO C/ DUPLO CONTRASTE 

(ENTEROCLISE) 
R$ 48,09 10 R$ 480,90 

3.57 02.04.060.01-0 ARTROGRAFIA R$ 45,34 10 R$ 453,40 

3.58 02.04.060.03-6 ESCANOMETRIA R$ 17,58 10 R$ 175,77 

3.59 02.04.060.06-0 
RADIOGRAFIA DE ARTICULACAO 

COXO FEMORAL 
R$ 17,58 50 R$ 878,87 

3.60 02.04.060.07-9 
RADIOGRAFIA DE ARTICULACAO 

SACRO ILIACA 
R$ 17,58 10 R$ 175,77 

3.61 02.04.060.08-7 
RADIOGRAFIA DE ARTICULACAO 

TIBIO TARSICA 
R$ 18,02 40 R$ 720,62 

3.62 02.04.060.09-5 RADIOGRAFIA DE BACIA R$ 17,58 10 R$ 175,77 

3.63 02.04.060.10-9 RADIOGRAFIA DE CALCANEO R$ 18,02 60 R$ 1.080,92 

3.64 02.04.060.11-7 RADIOGRAFIA DE COXA R$ 17,17 10 R$ 171,69 

3.65 02.04.060.12-5 
RADIOGRAFIA DE JOELHO (AP + 

LATERAL) 
R$ 17,87 80 R$ 1.429,47 

3.66 02.04.060.13-3 
RADIOGRAFIA DE JOELHO OU 

PATELA (AP + LATERAL + AXIAL) 
R$ 17,76 10 R$ 177,57 

3.67 
02.04.060.14-1 

RADIOGRAFIA DE JOELHO OU 
PATELA (AP + LATERAL + OBLIQUA + 

3 AXIAIS) 
R$ 17,00 10 R$ 170,01 

3.68 02.04.060.15-0 RADIOGRAFIA DE PE / DEDOS DO PE R$ 17,87 60 R$ 1.072,11 

3.69 02.04.060.16-8 RADIOGRAFIA DE PERNA R$ 17,17 10 R$ 171,69 

3.70 02.04.060.17-6 
RADIOGRAFIA PANORAMICA DE 

MEMBROS INFERIORES 
R$ 17,00 10 R$ 170,01 

3.71 

02.04.06.002-8 

DENSITOMETRIA ÓSSEA DUO 
ENERGÉTICA DE COLUNA 

(VÉRTEBRAS LOMBARES) + COLO 
DO FÊMUR 

R$ 55,10 30 R$ 1.653,00 

4 EXAMES DE MAMOGRAFIA   

4.1 02.04.03.003-0 MAMOGRAFIA UNILATERAL R$ 22,50 50 R$ 1.125,00 

4.2 02.04.03.018-8 MAMOGRAFIA BILATERAL R$ 45,00 500 R$ 22.500,00 

5 EXAMES ULTRA-SONOGRAFICOS   

5.1 
02.05.02.008-9 

ULTRASSONOGRAFIA DE GLOBO 
OCULAR OU DE ÓRBITA  

(MONOCULAR) 
R$ 66,06 10 R$ 660,57 

5.2 02.05.02.016-0 
ULTRASSONOGRAFIA PÉLVICA 

(GINECOLÓGICA) 
R$ 66,06 50 R$ 3.302,83 

5.3 02.05.02.014-3 ULTRASSONOGRAFIA OBSTÉTRICA R$ 66,06 10 R$ 660,57 

5.4 02.05.02.018-6 
ULTRASSONOGRAFIA 

TRANSVAGINAL 
R$ 66,06 400 R$ 26.422,61 

5.5 02.05.02.017-8 ULTRASSONOGRAFIA R$ 66,06 10 R$ 660,57 
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TRANSFONTANELA (CRANIANA) 

5.6 02.05.02.007-0 ECOGRAFIA DE BOLSA ESCROTAL R$ 66,06 100 R$ 6.605,65 

5.7 02.05.02.009-7 ECOGRAFIA DE MAMAS  BILATERAL R$ 66,06 300 R$ 19.816,96 

5.8 02.05.02.010-0 
ECOGRAFIA DE PRÓSTATA (VIA 

ABDOMINAL) 
R$ 66,06 300 R$ 19.816,96 

5.9 02.05.02.012-7 ECOGRAFIA DE TIREÓIDE R$ 66,06 10 R$ 660,57 

5.10 02.05.02.005-4 
ULTRASSONOGRAFIA DO 

APARELHO URINÁRIO (RINS,BEXIGA) 
R$ 66,06 400 R$ 26.422,61 

5.11 
02.05.02.004-6 

ECOGRAFIA DE ABDÔMEN TOTAL 
(ABDÔMEN SUP. RETROPERITÔNIO, 

RINS E BEXIGA) 
R$ 79,81 500 R$ 39.903,26 

5.12 02.05.02.006-2 
ULTRASSONOGRAFIA DE 

ARTICULAÇÃO 
R$ 66,06 400 R$ 26.422,61 

5.13 
02.05.02.003-8 

ULTRASSONOGRAFIA ABDOMEM 
SUPERIOR (FÍGADO, VESÍCULA, VIAS 

BILIARES, PÂNCREAS) 
R$ 66,06 100 R$ 6.605,65 

5.14 02.05.01.005-9 
ULTRASSONOGRAFIA DOPPLER 

FLUXO OBSTETRICO 
R$ 84,82 10 R$ 848,21 

5.15 02.05.02.015-1 
ULTRASSONOGRAFIA OBSTÉTRICA: 

COM DOPPLER COLORIDO 
R$ 81,52 10 R$ 815,21 

5.16 02.05.02.011-9 
ULTRASSONOGRAFIA PRÓSTATA 

(VIA TRANSRETAL) 
R$ 66,06 150 R$ 9.908,48 

5.17 11.14.018.01-2 
ULTRASSONOGRAFIA DE ÓRGÃOS E 

ESTRUTURAS (PARTES MOLES) 
R$ 66,06 220 R$ 14.532,44 

5.18 02.05.02.001-1 ECODOPPLER TRANSCRANIANO R$ 208,14 10 R$ 2.081,40 

5.19 11.11.05.012-2 
DOPLLER DE CARÓTIDAS (POR 

PACIENTE) 
R$ 174,55 60 R$ 10.472,98 

5.20 11.11.05.013-1 
ULTRASSONOGRAFIA 

TRANSVAGINAL COM DOOPLER 
R$ 128,60 10 R$ 1.286,03 

5.21 11.11.05.014-2 
ULTRASSONOGRAFIA DE TIREÓIDE 

COM DOPPLER 
R$ 105,22 100 R$ 10.522,08 

5.22 11.11.05.015-3 
ULTRASSONOGRAFIA ABDOME 
TOTAL +DOPPLER DE ABDOME 

R$ 128,60 10 R$ 1.286,03 

5.23 11.11.05.016-4 
ULTRASSONOGRAFIA DE BOLSA 

ESCROTAL COM DOPPLER 
R$ 105,22 10 R$ 1.052,21 

5.24 11.02.05.001-2 ECODOPPLER FETAL R$ 278,60 30 R$ 8.358,04 

5.25 11.10.06.002-5 
OBSTÉTRICO COM TRANSLUCÊNCIA 

NUCAL 
R$ 110,01 10 R$ 1.100,14 

5.26 11.10.07.002-6 
OBSTÉTRICA MORFOLÓGICA 1º 

TRIMESTRE 
R$ 134,45 10 R$ 1.344,49 

5.27 11.10.08.002-9 
OBSTÉTRICA MORFOLÓGICA 2º 

TRIMESTRE 
R$ 171,16 10 R$ 1.711,59 

5.28 11.11.06.013-2 
ECODOPPLER DE ARTÉRIA AORTA E 

ARTÉRIAS RENAIS 
R$ 163,42 10 R$ 1.634,20 

5.29 11.11.07.014-3 ECODOPPLER DE ARTÉRIA AORTA E R$ 163,42 60 R$ 9.805,17 
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ARTÉRIAS ILÍACAS 

5.30 90.01.03.020-0 
ULTRASSONOGRAFIA PAREDE 

ABDOMINAL 
R$ 128,60 100 R$ 12.860,00 

5.31 11.11.05.045-3 ELASTOGRAFIA HEPÁTICA R$ 384,33 10 R$ 3.843,26 

6 ULTRASSONOGRAFIA VASCULAR DOPPLER COLORIDO   

6.1 11.11.05.012-3 
DOPPLER COLORIDO ARTERIAL DE 
MEMBRO SUPERIOR  UNILATERAL 

R$ 151,99 30 R$ 4.559,57 

6.2 11.11.05.012-4 
DOPPLER COLORIDO ARTERIAL DE 
MEMBRO INFERIOR  UNILATERAL 

R$ 151,99 100 R$ 15.198,56 

6.3 11.11.05.012-5 
DOPPLER COLORIDO VENOSO DE 
MEMBRO SUPERIOR  UNILATERAL 

R$ 151,99 30 R$ 4.559,57 

6.4 11.11.05.012-6 
DOPPLER COLORIDO VENOSO DE 
MEMBRO INFERIOR  UNILATERAL 

R$ 151,99 100 R$ 15.198,56 

7 EXAMES DE AUDILOGIA/OTOLOGIA   

7.1 02.11.07.021-1 LOGOAUDIOMETRIA (LDV, IRF, LRF) R$ 26,25 50 R$ 1.312,50 

7.2 02.11.07.004-1 
AUDIOMETRIA TONAL LIMIAR (VIA 

ÁEREA/ÓSSEA) 
R$ 21,00 60 R$ 1.260,00 

7.3 02.11.07.002-5 
AUDIOMETRIA DE REFORÇO VISUAL  

VRA (VIA ÁEREA/ÓSSEA) 
R$ 21,00 30 R$ 630,00 

7.4 02.11.07.020-3 IMITANCIOMETRIA R$ 23,00 60 R$ 1.380,00 

7.5 02.11.07.003-3 AUDIOMETRIA EM CAMPO LIVRE R$ 20,13 30 R$ 603,90 

8 EXAMES LABORATORIAIS   

8.1 

40306461 

AVIDEZ DE IGG PARA 
TOXOPLASMOSE, CITOMEGALIA, 
RUBÉOLA, EB (PESQUISA E/OU 

DOSAGEM) 

R$ 50,00 100 R$ 5.000,00 

8.2 
02.02.03.024-5 

INTRADERMORREACAO COM 
DERIVADO PROTEICO PURIFICADO 

(PPD - TUBERCULOSE) 
R$ 50,00 50 R$ 2.500,00 

8.3 40316378 
MARCADOR TUMORAL (CA 19.9, CA 

125, CA 72-4, CA 15-3) 
R$ 60,00 100 R$ 6.000,00 

8.4 28011570 LACTOSE, TESTE DE TOLERÂNCIA R$ 55,00 100 R$ 5.500,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 717.509,15 

 
 

Piên, 06 de maio de 2025. 
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ANEXO II 
 

REQUERIMENTO 
PROPONENTE: 

ENDEREÇO: 

CNPJ: 

FONE: 

E-MAIL: 

Ao agente de contratação 

Ref.: CREDENCIAMENTO Nº 005/2025 

 

1. A empresa............estabelecida...........inscrita no CNPJ sob o nº. ......... através de seu representante 

legal Sr.........., inscrito no CPF nº. ............. vem requerer o CREDENCIAMENTO de pessoa(s) jurídica(s) 
para prestação de serviços complementares especializados (exames laboratoriais e de imagem) 
para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Piên-PR no âmbito do Sistema 
Único de Saúde, a serem prestados nos estabelecimentos próprios do Município de Piên, para o 
qual anexamos os documentos solicitados no referido edital. 

 

2. Os itens que solicitamos o credenciamento são: 

Obs: coloca a lista de itens e quantidades constante no ANEXO DE ITENS termo de referencia que tem 

interesse. Ex abaixo: 

ITEM CODIGO SUS PROCEDIMENTO VALOR 
ESTIMADO 
12 MESES 

VALOR ESTIMADO 
PARA 12 MESES 

1.1      

1.2      

1.3      

 

3. Declaro estar de pleno acordo com todas as cláusulas estabelecidas no referido Edital. 

[Local], de de 2025. 
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Atenciosamente, 

 

(Identificação e assinatura da pessoa física ou Identificação e assinatura do 
representante legal da instituição) 

(CPF da pessoa física) 
 

 

 

ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

Declaramos para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente do CREDENCIAMENTO Nº 

005/2025, instaurado pelo Município de Piên, que: 

 

Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, 

sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

 

Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do contrato, compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no referido edital; 

 

Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei nº 8.078 – Código de Defesa do 

Consumidor, bem como, ao edital e anexos do CREDENCIAMENTO Nº 005/2025; 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

[Local], de de 2025. 

 

 

 

 

 

 

(Identificação e assinatura da pessoa física ou Identificação a 

assinatura dorepresentante legal da instituição) 

(CPF da pessoa física)
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE IDONEIDADE 

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

CREDENCIAMENTO Nº 005/2025 

 

 

Com vistas à participação no CREDENCIAMENTO em epígrafe e, para todos os fins de direito, DECLARAMOS 

que até a presente data inexistem fatos impeditivos para nossa participação e habilitação, e estamos 

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

DECLARAMOS, ainda, que não fomos declarados inidôneos por nenhum órgão do poder público em 

qualquer de suas esferas. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

[Local], de de 2025. 

 

 

 

 

(Identificação e assinatura da pessoa física ou Identificação e 

assinatura dorepresentante legal da instituição) 

(CPF da pessoa física
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ACÓRDÃO Nº 2745/2010 – TCE/PR 

 

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

CREDENCIAMENTO Nº 005/2025 

 

 

Em atendimento ao Acórdão nº 2745/2010  – TCE/PR, a empresa , inscrita 

no CNPJ/MF nº declara para os devidos fins não ser servidor do 

Município de Piên, nem possuir cônjuge ou companheiro (a), parente em linha reta e/ou colateral, 

consanguíneo ou afim de servidor (a) público deste Município, que nele exerça cargo em comissão ou função 

de confiança, seja membro da comissão de licitação, comissão de credenciamento ou autoridade ligada à 

contratação. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

[Local], de de 2025. 

 

 

 

 

 

Identificação e assinatura da pessoa física ou Identificação e 

assinatura dorepresentante legal da instituição) 

(CPF da pessoa física
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ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO 

 

  CONTRATO Nº xxx/2025 
INEXIGIBILIDADE Nº XXX/2025 

  VINCULADO AO CREDENCIAMENTO xxx/2025 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE 
PIÊN E A EMPRESA ------------------------------
------------------------ 

 
Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si celebram, de um lado o 
MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 76.002.666/0001-
40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON 
GROSSKOPF, inscrito no CPF/MF sob o nº 080.XXX.589-XX, residente e domiciliado nesta cidade, assistido 
pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araujo, OAB/PR nº 111.206/PR e em conjunto com a 
Secretária Municipal de ----------------- Sra. ---------------------, inscrita no CPF sob nº -----------------, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa --------------------------- pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº -------------------, com endereço na Rua ------------------, nº ----------
--- - -------- em -------------, CEP -------------, fone ----------------, e-mail -------------; por intermédio de sua 
representante legal Sra. ---------------, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, habilitado no 
Credenciamento Nº.001/2025, resolvem celebrar o presente contrato, que se regerá pela Lei Federal 
14.133/21, pelas demais condições previstas no edital do Credenciamento Nº.xxx/2025, Processo 
Administrativo n° xxx/2025, bem como mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, 
obrigações e responsabilidades de ambas as partes: 
 

           DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021) 
 
Cláusula primeira: O presente contrato tem por objeto a CREDENCIAMENTO de pessoa(s) jurídica(s) para 
prestação de serviços complementares especializados (exames laboratoriais e de imagem) para atender a 
demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Piên-PR no âmbito do Sistema Único de Saúde, conforme condições 
e exigências estabelecidas neste instrumento.    
 

ITEM CODIGO SUS PROCEDIMENTO VALOR 
ESTIMADO 
12 MESES 

VALOR ESTIMADO 
PARA 12 MESES 

1.1      

1.2      

1.3      

 
 
Parágrafo Primeiro: Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, 
obrigando as partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento N°. 
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xxx/2025, bem corno a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 
DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021) 
 
Cláusula segunda: A execução dos serviços deverá ser iniciada na data especificada no protocolo de 
agendamento emitido pela Secretaria de Saúde através do Setor de Regulação para os exames; 
 
Parágrafo Primeiro Caso não seja possível o início dos serviços na data assinalada, a contratada deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior; 
 
Parágrafo Segundo: É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto contratado. 
 
Parágrafo Terceiro: Os serviços devem ser executados dentro do território do Município de Piên em 
estabelecimento próprio da contratada ou nas Unidades de Saúde municipais conforme disponibilidade de espaço 
organização prévia pela secretaria. 
 
Parágrafo Quarto: No caso da prestação de serviços de exame de ultrassom o profissional poderá utilizar-se do 
equipamento de diagnóstico disponibilizado pelo município. 
 

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021) 

 
Cláusula Terceira: Responsável pela fiscalização da execução do objeto do contrato de credenciamento: 
Caroline Andressa Massaneiro – Assessora de Área III – Matrícula Funcional nº 4765253, em conformidade com 
os artigos 117 e 7º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Parágrafo Primeiro:  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 140 da Lei nº 14133/21. 
 
Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  
 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO 
 
Cláusula Quarta: O contrato proveniente do presente credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses a contar 
da data da assinatura, podendo ser aditado e/ou prorrogado de acordo com a lei n.º 14.133 de 1 de abril de 
2021. 
 
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da 
vigência do Contrato; 
 
Parágrafo Segundo: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo 
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante; 
 
Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do 
parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a 
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adiantar os pagamentos.   
 
DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021). 
 
Cláusula Quinta: O valor total do contrato é de R$ ---------- (--------------------) no qual se inclui todos os tributos, 
diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto. 
 
Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados 
da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo 
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de 
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida 
Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais – INSS, de Garantia do Tempo de Serviço – 
FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  
 
Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, 
o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 
 
Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo 
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões). 
 
Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor 
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (Índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre 
a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021). 
 
Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a 
execução dos serviços. 
 
Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal nº 157/2023, a administração contratante procederá a 
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços, 
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor 
conforme Instrução Normativa nº 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil. 

DO REAJUSTE 
 
Cláusula Sexta: Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data de assinatura do presente termo contratual. 
 
Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
 
Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
 
Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
 
Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
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definitivo(s).  
 
Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021). 
 
Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo 
código: 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.34.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO 
Fontes: 494 e 303. 
 

            DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
Cláusula Oitava: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e 
da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
 
Parágrafo Primeiro – O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Contrato;  
 

a) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a prestação dos serviços de que trata o presente edital; 
 

b) Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços, que deverão ser realizados com a 
observância de todas as normas técnicas e normativas legais aplicáveis; 

 
c) Prestar atendimento aos pacientes, com urbanidade, com zelo, com presteza, com a indicação correta da 

anamnese ao paciente, sem discriminação de qualquer ordem; 
 

d) É vedada a cobrança de qualquer sobretaxa do usuário ou de seu acompanhante; a retenção e/ou 
exigência de apresentação de qualquer documento(s) adicional(ais); aposição de assinatura em guia e/ou 
documento em branco ou de garantia de qualquer espécie; cobrança de depósito e/ou caução de qualquer 
natureza. 

 
e) Será responsabilizada por cobrança indevida, feita ao paciente ou seu representante, por profissional 

empregado ou preposto, em razão da execução deste Contrato. 
 

f) Atender aos usuários com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a 
qualidade na prestação de serviços. 

 
g) Cumprir a data e horário de agendamento conforme guia gerada pelo setor de agendamento do município, 

salvo caso fortuito e/ou força maior; 
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h) Havendo qualquer intercorrência que ocasione o cancelamento da agenda ou impeça o atendimento do 

paciente na data agendada, a CONTRATADA é obrigada a informar ao Setor de Agendamento e Regulação 
do Município, devendo esta responsabilizar-se pelo aviso antecipado de no mínimo 72h; 

 
i) A CONTRATADA deverá comunicar à Central de Agendamentos e Regulação outra data para reposição 

da agenda, responsabilizando-se pela transferência dos pacientes no sistema de agendamento, bem como 
a comunicação ao paciente do cancelamento e a nova data da agenda; 

 
j) Exigir e somente prestar os serviços mediante a apresentação de documento de identificação do paciente 

e da Guia de Autorização gerada pelo município, juntamente com o pedido de exame ou 
referência/encaminhamento; 

 
k) Fornecer e responsabilizar-se única e exclusivamente pelo pagamento de todos os encargos e demais 

despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais como: insumos prescritos e que digam respeito ao 
serviço; impostos; taxas; contribuições fiscais; previdenciárias; trabalhistas; enfim, por todas as que 
houver, por mais especiais que sejam e mesmo que não expressas no presente edital; 

l) Fornecer todos os materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços; 
 

m) Notificar o Município, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, caso tenha interesse em se 
descredenciar, sob pena de incidência de sanções administrativas previstas neste instrumento, 
independente das sanções civis na forma da Lei; 

 
n) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação técnica 

exigidas no presente edital, no que diz respeito às certidões de débitos e a qualificação técnica da pessoa 
jurídica, encaminhando os documentos atualizados; 

 
o) É responsabilidade da CONTRATADA, registrar corretamente no sistema de gestão de saúde os 

atendimentos, inclusive em casos de força maior (falta de luz, queda do sistema, etc), o registro deverá 
ser informado manualmente e posteriormente registrado no sistema; 

 
p) Informar ao Município qualquer alteração que venha a ocorrer no período da vigência do contrato como: 

Alteração de razão social e/ou mudança de endereço, mudança de Diretoria, Responsável Legal, 
Responsável Técnico, exclusão de profissional, bem como encaminhar juntamente com o Requerimento 
preenchido os documentos alterados. 

 
q) A credenciada deve executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecidos pela 

Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD). 
 

r) Todos os documentos produzidos em cumprimento ao objeto do presente contrato, bem como as 
comunicações, verbais, escritas ou eletrônicas, de uma das partes para a outra, serão consideradas 
informações confidenciais nos termos deste instrumento. 

 
s) As informações confidenciais deverão ser salvaguardadas em sigilo. 

 
t) A Credenciada não divulgará, permitirá acesso, transmitirá ou transferirá as informações confidenciais a 

terceiros sem o prévio consentimento por escrito da outra parte, exceto aos próprios pacientes ou seus 
representantes legais. 
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u) A Credenciada divulgará as informações confidenciais somente aos seus funcionários que tiverem 
necessidade de conhecê-las em função do cumprimento do objeto deste contrato. 

 
      Parágrafo Segundo – Constitui obrigações da CONTRATANTE: 
 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre prestação do serviço de forma inadequada, para que seja por 

ele, reparado ou corrigido, às suas expensas; 
 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, através de servidor especialmente 
designado para função de fiscal; 

 
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao serviço executado, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no Contrato; 
 

f) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
 

g) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

 
h) Comunicar ao Contratado qualquer irregularidade constatada no cumprimento de suas obrigações; 

 
i) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

            DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021) 
 
Cláusula Nona: Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado 
dentro do prazo de validade da sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

     l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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Cláusula Décima: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
 
Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, e “g” da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”, 
“e”, “f”, e “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).   
 
Parágrafo Quarto: Multa: 
I – Moratória: 
a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite 
de 20 (vinte) dias; 
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o 
limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia;  
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite 
máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma 
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada.     
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.º 
14.133, de 2021.  
 
II – Compensatória: 
a) Para a infração descrita na alínea “a” da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a 
15% (quinze por cento) do valor do contrato.  
b) Para a infração descrita na alínea “b” da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento) 
a 30% do valor do contrato. 
c) Para a infração descrita na alínea “c” da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) 
a 30% do valor do contrato.  
d) Para a infração descrita na alínea “d” da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) 
a 10% (dez por cento) do valor do contrato.  
e) Para as infrações previstas nas alíneas “e”; “f”; e “g” da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% 
(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.   
f) Para as infrações previstas nas alíneas “h”; “i”; “j”;  “k”; e “l” da cláusula nona, a multa compensatória será de 
10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.  
 
Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo 9.º da 
Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  
 
Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.      
 
Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
 
Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
artigo 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar.  
 
Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados: 
I – a natureza e a gravidade da infração cometida. 
II – as peculiaridades do caso concreto. 
III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
IV – os danos que dela provierem para o contratante. 
V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle.  
 
Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
 
Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade 
que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será 
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 
 
Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021).  
 
Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 
DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104 
e 137, Lei 14.133/2021). 
 
Cláusula Décima-Primeira: O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  
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Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  
 
Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia.  
 
Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior, 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data de comunicação.  
 
Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da 
mesma lei.  
 
Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica 
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  
 
Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
I – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
II – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
III – Indenizações e multas.  
 
Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 

            DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021). 
 
Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de 
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da 
Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a 
Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr. 
 
Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à 
analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 
 
DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021). 
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Cláusula Décima Terceira: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente Contrato. 

DO FORO (Art. 89 § 1º, Lei 14.133/2021). 

Cláusula Décima Quarta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE, 
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões 
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

DO FORO (Art. 89 § 1º, Lei 14.133/2021). 

Cláusula Décima Quinta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE, 
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões 
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente 
o que nele ficou convencionado. 
 

 
 
 
  
        MAICON GROSSKOPF  

             Prefeito 

CONTRATANTE 

                    Piên/PR, xx de xxx de 2025 
  
 
  

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADO 

  _________________________________ 
NAIANY CAROLINE DE ARAUJO  

Procuradoria Jurídica 
OAB/PR 111206 

          _____________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxx 

Secretária Municipal de xxxxxxxxxxx 
Decreto n° xxxxxxxxxxx 

 

TESTEMUNHAS: 
  
 Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxx                                               Assinatura: ______________________________ 

Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxx                                                Assinatura: ______________________________ 


